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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE AMEAÇA E DE LESÃO 
CORPORAL CONTRA A MULHER. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. REDUÇÃO DAS PENAS-BASE. INVIABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA. EXPOSIÇÃO DA VÍTIMA A 
MAIOR RISCO. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NO FUNDAMENTO APRESENTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, a legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante 
ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. As penas-base foram exasperadas, devido ao desvalor conferido às 
circunstâncias do crime, porquanto o delito foi praticado enquanto o 
acusado estava embriagado, potencializando a gravidade do fato e 
expondo a vítima a maior risco (e-STJ, fl. 46), pois por muito pouco o 
réu não logrou êxito em pegar uma faca e desferi-la contra a vítima, 
demonstrando o estado ensandecido pelo qual o recorrente se 
encontrava (e-STJ, fl. 12).
4. Nesse contexto, não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada, pois o 
fundamento apresentado para desabonar essa vetorial – delito cometido 
mediante embriaguez voluntária – autoriza o incremento da pena nos 
termos da jurisprudência desta Corte de Justiça. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

ALISSON TAUA DIDRICH agrava regimentalmente contra decisão de minha 

Relatoria, na qual não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não 

obstante isso, ao analisar os autos, concluí que a pretensão formulada pela impetrante 

encontrava óbice na jurisprudência desta Corte Superior, sendo, portanto, manifestamente 

improcedente.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que não restou demonstrado que o 

Paciente tenha ingerido bebida alcoólica com a finalidade de cometer os crimes. Ou 

seja, em nenhum momento afirmou-se que a embriaguez do Paciente foi preordenada, de 

modo que não se mostra idônea ao recrudescimento da pena pela negativação do vetor 

circunstâncias do crime (e-STJ, fl. 168).

Ademais, alega que para reconhecer a circunstância de embriaguez, ela deve 

ser preordenada, não bastando apenas a afirmação de que o Paciente estava 

embriagado durante o cometimento do delito. É imprescindível que se comprove também 

que se embriagou com o objetivo de praticar o crime (e-STJ, fl. 168).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja afastada a valoração negativa do vetor "circunstâncias do 

crime" e, por conseguinte, reduzidas as basilares do agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente, 

ante a redução de suas penas-base ao piso legal.

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 

às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 

revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.
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Ademais, observei que a legislação brasileira não previa um percentual fixo 

para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao 

julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso 

concreto e quantificar a pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.

Sob essas balizas, a Corte catarinense revisou a dosimetria das penas do 
paciente, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 11/12, grifei):

[...]
De posse do caderno processual, sobretudo diante da palavra da 
vítima, coerente e uníssona durante toda a instrução penal, resta claro 
que o réu chegou em casa embriagado, já ensanguentado e 
ensandecido, quebrando a porta de vidro sem motivo aparente. A 
vítima, que estava dormindo, correu para socorrer o ex-companheiro 
e abrir a porta, momento o qual "começou a ofendê-la, lhe chamando 
de "vagabunda" e dizendo que a depoente fazia programas para 
pagar suas contas, bem como, ela era amante dos seus patrões". As 
agressões verbais e ameaças, ao contrário do que sustentado pela 
defesa, não possuem relação fática, tendo em vista que após proferir 
as ameaças, sem qualquer tipo de provocação, o réu passou a agredir 
fisicamente a vítima com socos e pontapés.
[...]
A manutenção da dosimetria da pena é imperiosa.
Isso porque, em que pese o réu não seja alcoólatra, isto é, não seja 
dependente químico, o fato de estar alcoolizado não afasta o perigo ao 
qual a vítima foi submetida pelo descontrole do réu.
Em tempo, por muito pouco o réu não logrou êxito em pegar uma faca 
e desferi-la contra a vítima, demonstrando o estado ensandecido pelo 
qual o recorrente se encontrava. Desta feita, entendo que a 
justificativa do magistrado singular é idônea para exasperar a pena- 
base, pois sem a reação da vítima em impedir o réu, o delito poderia 
ter escalado para consequências ainda mais graves.
 

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que as penas-base foram exasperadas, 
devido ao desvalor conferido às circunstâncias do crime, porquanto o delito 
foi praticado enquanto o acusado estava embriagado, potencializando a gravidade do 
fato e expondo a vítima a maior risco (e-STJ, fl. 46), pois por muito pouco o réu não 
logrou êxito em pegar uma faca e desferi-la contra a vítima, demonstrando o estado 
ensandecido pelo qual o recorrente se encontrava (e-STJ, fl. 12).

Nesse contexto, não visualizei nenhuma ilegalidade a ser sanada, pois o 
fundamento apresentado para desabonar essa vetorial – delito cometido mediante 
embriaguez voluntária – autorizava o incremento da pena nos termos da jurisprudência 
desta Corte de Justiça.

Vejam-se:
PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA. CÁRCERE 
PRIVADO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DA 
TRANQUILIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRÁTICA 
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DE ATO LIBIDINOSO DIVERSO DE CONJUNÇÃO CARNAL 
COMPROVADA POR LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO DIFERENCIADO NOS 
CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL. DOSIMETRIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. REDUÇÃO DA 
PENA PELA EMBRIAGUEZ DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
[...]
7. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. 
Com efeito, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostram- 
se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
8. A teor da jurisprudência desta Corte, "diferentemente da 
embriaguez decorrente de caso fortuito ou de força maior, em que há 
isenção ou diminuição de pena, a denominada embriaguez voluntária 
ou culposa, salvo quando preordenada - a qual configura 
circunstância agravante, resultando em aumento de pena -, 
conquanto não induza inimputabilidade, afeta a capacidade do autor 
de entender o caráter ilícito da conduta e de se auto-determinar 
conforme tal entendimento, de sorte que se, de um lado, não se presta 
para atenuar a reprimenda, não pode, de outro, servir como 
fundamento para seu recrudescimento" (HC 190.486/ES, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2015, D 
Je 1º/10/2015).
9. Writ não conhecido (HC n. 383.948/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 28/11/2017, D Je 1º/12/2017, 
grifei).
 
HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO COM MUNIÇÃO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 
NÃO DEMONSTRADA DE PLANO. DESNECESSIDADE DE AMPLA 
FUNDAMENTAÇÃO DO DESPACHO DE RECEBIMENTO 
DA DENÚNCIA. PRECEDENTES DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAR ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PENA 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE NULIDADE 
DO LAUDO PERICIAL ACOSTADO AOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
FATOS QUE DEMONSTREM A INSANIDADE METAL. PARECER 
DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.
[...]
3. Não há nos autos, elementos concretos capazes de gerar dúvida 
acerca da higidez metal do paciente; o fato de estar embriagado no dia 
dos fatos não exime em princípio a sancionalidade penal da conduta e 
definir ser ela voluntária ou não, exigiria incursão detalhada no 
acervo fático-probatório, providência sabidamente inadmissível em 
HC, que, dado o seu rito célere e cognição sumária, exigente prova 
pré-constituída do direito alegado.
4. A alegada falta de competência constitucional da União para 
legislar sobre o porte e registro de arma de fogo, não tem amparo 
jurídico, uma vez que, o Texto Constitucional determina a competência 
da União para legislar sobre Direito Penal e Processual, podendo 
eventualmente se tratar de entes da Federação de competência 
concorrente, mas nunca exclusiva de outros.
5. Segundo o enunciado 231 da Súmula desta Corte, a incidência da 
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circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal.
6. Parecer do MPF pela denegação da ordem.
7. Ordem denegada (HC n. 160.138/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 21/6/2011, D Je 
1º/7/2011, grifei).
 

Desse modo, não constatei nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor 

conferido à referida circunstância judicial e concluí que a pretensão formulada pela 

impetrante encontrava óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, 

manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.587 / SC
Número Registro: 2024/0322069-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50014965320228240037 50020906720228240037 50022993620228240037

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ALISSON TAUA DIDRICH
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON TAUA DIDRICH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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